
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882712 - SP (2024/0001721-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO FELIPE GARCIA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490

NATHALIA DE MENDONÇA PUCHARELLI OLIVEIRA - SP343191
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
SUPOSTA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS PROBATÓRIOS IDÔNEOS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
OCORRÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta à apreciação de alegações que buscam a 
absolvição ou desclassificação de crime, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes. 
2. As instâncias ordinárias ofertaram fundamentos concretos para a 
condenação pelo crime de tráfico de drogas, notadamente as circunstâncias do 
caso, a localização das drogas, a forma de acondicionamento e os apetrechos 
para fracionamento, razão pela qual inviável a absolvição pretendida.
3. No que se refere à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal, 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como 
no caso, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de 
que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o 
que não se verificou no caso.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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Precedentes. 
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condenação pelo crime de tráfico de drogas, notadamente as circunstâncias do 
caso, a localização das drogas, a forma de acondicionamento e os apetrechos 
para fracionamento, razão pela qual inviável a absolvição pretendida.
3. No que se refere à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal, 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como 
no caso, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de 
que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o 
que não se verificou no caso.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO LEITE GARCIA DE 
OLIVEIRA contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas 
corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade 
pela busca pessoal contra ele perpetrada, bem como postulou insuficiência probatória para 
fundamentar condenação pelo crime de tráfico de drogas, objetivando o princípio do in dubio pro 
reo.

Neste agravo regimental, insiste o acusado nas teses inicialmente propostas. Pugna, 
ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado para 
julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
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da Quinta Turma desta Corte.
É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão impugnada, a fim de que seja 
reconhecida a nulidade pela busca pessoal ou, alternativamente, o reconhecimento da fragilidade 
probatória. 

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada, amparada pela jurisprudência desta Corte, merece 

subsistir por seus próprios e jurídicos fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] No que tange ao pedido de absolvição pelo crime de tráfico de drogas, é cediço 
que o habeas corpus não se presta a apreciação de alegações que buscam a absolvição 
ou desclassificação de crime, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. A propósito do tema, trago à colação 
os seguintes julgados desta Corte:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. PLEITOS QUE DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.1. Deve ser mantida a decisão monocrática na 
qual se indefere liminarmente a inicial quando evidenciado que o pleito formulado 
demanda reexame de provas, inviável na via estreita do habeas corpus.2. Caso em que 
a impetração pretende a absolvição do paciente do crime de estupro de vulnerável ou a 
desclassificação para o delito de importunação sexual, ao argumento da fragilidade 
probatória, uma vez que, à época dos fatos, a vítima contava com apenas oito anos de 
idade e seu depoimento foi levado em consideração para justificar a condenação.3. 
Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 658.366/SC, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 25/05/2021);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO EM CONCURSO MATERIAL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO 
PROBATÓRIO PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. O crime de associação 
para o tráfico exige vínculo associativo duradouro e estável entre seus integrantes, 
com o objetivo de fomentar especificamente o tráfico de drogas, por meio de uma 
estrutura organizada e divisão de tarefas para a aquisição e venda de entorpecentes, 
além da divisão de seus lucros.2. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a 
condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico foi lastreada em 
contundente acervo probatório carreado aos autos.3. Pela leitura das peças encartadas 
aos autos, conclui-se que a decisão tomada pelas instâncias antecedentes acerca da 
condenação do paciente pelo crime de associação para o tráfico foi lastreada em 
contundente acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que levaram à sua 
condenação, não se constatando constrangimento ilegal a ser sanado pela via estreita 
do habeas corpus.4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 663.885/RJ, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 
24/05/2021).

 
Reproduzo, por oportuno, a fundamentação do acórdão vergastado:
 

Para demonstração da materialidade do delito, foram juntados ao feito criminal: auto 
de prisão em flagrante delito (fls.1/2), boletim de ocorrência (fls. 20/23), auto de 
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exibição e apreensão (fl.26/27), fotografias (fls. 28/30), laudo de constatação (fls. 
33/38), laudo de exame químico-toxicológico (fls. 102/104) e laudo de exame pericial 
nas lâminas apreendidas (fls. 105/107), além da prova oral coligida. 
A autoria também emana inequívoca dos elementos de convicção carreados durante a 
instrução penal.
[...]
E os agentes públicos confirmaram em juízo que, na data do fato, receberam informe a 
respeito da prática de tráfico na quadra esportiva de um conjunto habitacional, em que 
dois indivíduos permaneciam em um bar e mantinham a droga escondida em 
determinado local, arrecadando-a conforme a demanda dos usuários. Também foram 
fornecidas as vestimentas dos indivíduos e uma fotografia, na qual Thiago aparece 
agachado no chão, revirando algo. Os policiais se dirigiram ao local indicado e se 
depararam com o acusado e outro indivíduo, identificado como Luiz, em um bar; suas 
características coincidiam com as informadas. Ato contínuo, os policiais foram ao 
local retratado na imagem, em que as drogas estariam escondidas e onde eram 
manuseadas por Thiago, e lá encontraram porções de cocaína e crack, além de lâminas 
de barbear, utilizadas para fracionamento das pedras de crack em porções individuais. 
Conforme laudo pericial, as lâminas continham resquícios de cocaína (fls. 105/107). " 
(e-STJ, fls. 23-24)
 

Do excerto acima reproduzido, extrai-se que as instâncias ordinárias ofertaram 
fundamentos concretos para a condenação pelo crime de tráfico, notadamente pelas 
circunstâncias do caso, da abordagem policial e a localização das drogas, o que 
evidencia a prática do delito de tráfico de substâncias entorpecentes. Nesse contexto, 
inviável o pedido absolutório.
No mais, conforme o art. 240, §2º do CPP, proceder-se-á à busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou para 
apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; apreender instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; apreender armas 
e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim 
delituoso; descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; 
apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja 
suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; e 
colher qualquer elemento de convicção.
E, nos termos do art. 244 do CPP, "A busca pessoal independerá de mandado, no 
caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".
Reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão quanto à busca pessoal:
 

"[...] Entretanto, para além de se tratar de precedente não vinculante, é certo que não 
se amolda, de qualquer forma, ao caso em testilha, em que os policiais militares 
receberam informe sobre a prática de tráfico em determinado local, inclusive com 
menção aos atributos físicos e vestes dos indivíduos o réu foi, inclusive, fotografado 
manuseando remexendo em algo, no local onde as drogas foram encontradas (fl. 29). 
Lá chegando, os policiais surpreenderam o réu, cujas características coincidiam com 
as informadas, e o abordaram, encontrando dinheiro e um celular em seu poder. No 
local indicado como esconderijo das drogas (no qual o réu fora fotografado momentos 
antes), encontraram porções de crack e cocaína, além de lâminas utilizadas para 
fracionamento de drogas.
Somente depois de verificadas tais circunstâncias e diante da fundada suspeita, os 
agentes policiais procederam à abordagem e busca nas imediações, ocasião em que 
encontraram drogas e dinheiro auferido com sua venda. Em vista desses elementos, é 
certo que a abordagem do réu se deu em razão da atitude suspeita por ele demonstrada 
(fotografia de fl. 29), não invocada sem qualquer fundamento, mas decorrente de não 
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haver nenhuma outra razão para alguém adotar tal conduta, se não diante da 
possiblidade de estar praticando alguma atividade ilícita." (e-STJ, fls. 17-18).

 
No que se refere à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação 
dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que a 
abordagem se deu pelo fato de o paciente ter sido fotografado em atitudes suspeitas e, 
após a identificação, os policiais revistaram o agente, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
Cito precedentes correlatos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
DESCRIÇÃO CONCRETA E PRECISA, PAUTADA EM ELEMENTO OBJETIVO. 
LICITUDE DA PROVA OBTIDA. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006, EM SUA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 (UM SEXTO), 
COM FUNDAMENTO NA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que se verifica objetivamente que a circunstância do caso concreto 
denota anormalidade ensejadora da busca pessoal. Há de se destacar que o Agravante 
fora visto contando dinheiro em local conhecido pela prática da mercancia ilícita, 
tendo empreendido fuga ao avistar os policiais militares.
2. "[N]ão se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que 
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de 
modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem 
indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça 
ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 784.256/SC, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 24/04/2023, DJe de 27/04/2023).
3. Embora a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 
725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, tenha reafirmado o 
entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor 
especial, ressalvou-se a possibilidade de valoração de tais elementos, tanto para a 
fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos 
elementos aferidos e desde que não tenham sido considerados na primeira fase do 
cálculo da pena.
4. No caso, a expressiva quantidade de entorpecentes atribuídos ao Agravante justifica 
a redução da pena à razão de 1/6 (um sexto), cabendo observar que a pena-base não foi 
exasperada na primeira fase sob o mesmo fundamento, de modo que não há falar em 
bis in idem.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 873.632/SP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE, ALÉM DE 
REINCIDENTE, ESTAVA EM CUMPRIMENTO DE PENA E PRATICOU O 
CRIME DURANTE O GOZO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. POSSIBILIDADE DE 
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REITERAÇÃO CRIMINOSA EVIDENCIADA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS QUE SE MOSTRAM INSUFICIENTES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos termos do art. 244 
do Código de Processo Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.
2. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente do 
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento 
do exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-se a legalidade da busca 
pessoal, tendo em vista que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, 
situação que se confirmou no decorrer da diligência policial. In casu, policiais 
militares realizavam rondas ostensivas em lugar conhecido pela prática constante do 
comércio espúrio, momento em que, em uma primeira observação, foi possível 
visualizar um grupo de homens realizando o tráfico de drogas, o que ensejou pedido 
de reforço pela guarnição policial, que, então, iniciou a incursão. Após, o paciente foi 
avistado, quando foi possível constatar que segurava um rádio comunicador e um 
torrão de maconha, momento em que foi determinada sua parada e ele iniciou a fuga, 
sendo realizada a perseguição e posterior revista pessoal, culminando em sua prisão 
em flagrante. Assim, diante da indicação de dados concretos e objetivos acerca da 
existência de justa causa para autorizar a busca pessoal, não há que se falar em 
ilegalidade.
4. Não há falar em ausência de fundamentação da segregação cautelar, a qual está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva, pois, além da quantidade e diversidade dos 
entorpecentes apreendidos, o paciente é reincidente específico e gozava do benefício 
da saída temporária, quando foi novamente preso em flagrante.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 878.550/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
26/2/2024.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se. " (e-STJ, fls. 99-103).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THIAGO FELIPE GARCIA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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